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Desmonte do serviço 
público e do Brasil

Uma pesquisa feita pelo Ibo-
pe mostrou que a saúde é a 
maior preocupação dos elei-

tores e o grande desafio da próxima 
gestão nas capitais. No Rio de Ja-
neiro, 74% dos entrevistados apon-
taram o tema como central, logo 
em seguida aparecem a Educação 
e a Segurança. O resultado não sur-
preende, dado a calamidade que se 
apresentou em meio a pandemia de 
coronavírus no estado, que já soma 
mais de 304.904 pessoas infectadas 
e outros 20.292 óbitos.

Visando a qualificar os funcioná-
rios públicos o presidente Ge-
túlio Vargas instituiu o Depar-

tamento de Administração do Serviço 
Público (Dasp), encarregado de formar 
a elite dirigente dos órgãos estatais e 
prestação de adequados serviços públi-
cos à sociedade brasileira. Era projeto 
de nação soberana em prol dos brasi-
leiros e não projeto ‘patrioteiro’ como 
o dos que vestem camiseta verde-ama-
rela, mas choram e batem continência 
diante de bandeira de país estrangeiro 
para entregar as riquezas nacionais.

Uma importante geração de brasi-
leiros foi qualificada profissionalmente 
no Governo Vargas. O avô do deputa-
do Rodrigo Maia e pai do vereador e 
ex-prefeito César Maia, Felinto Epitácio 
Maia, foi dirigente da Superintendên-
cia da Moeda e do Crédito (Sumoc), des-
dobrada em Banco Central e Casa da 
Moeda. Fez parte da geração de profis-
sionais valorizados e qualificados para 
o serviço ao público na Era Vargas.

A relação familiar dos Maias com 
a burocracia estatal vem das ori-
gens no Nordeste e com o mercado 
financeiro perpassa gerações. Mas, 
o deputado Rodrigo Maia também 
é genro do ex-governador Moreira 
Franco, que era genro do ex-gover-
nador Amaral Peixoto que era genro 
de Getúlio Vargas. A parentela é con-
ceito sociológico estudado no Brasil 
por Oliveira Vianna, talvez o mais im-
portante intérprete do Brasil e inte-
lectual orgânico do Governo Vargas.

Desde a formação do Brasil, os gen-
ros foram de muita importância políti-
ca. Era mediante o casamento das filhas 
com os bacharéis oriundos das cidades 
que os coronéis estabeleciam relações 
com o governo central e a burocracia 
estatal. A Primeira República ficou no-
tável pelo coronelismo, caracterizado 
pelo mandonismo local dos donos de 
terras, e o bacharelismo dos genros.

A desorganização dos serviços pú-
blicos na Primeira República foi quase 
total e isto atendia aos interesses dos 
coronéis. A Era Vargas reinventou o 
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O número de vidas e sonhos que per-
demos é inadmissível e lamentável. Por 
isso, é preciso uma resposta urgente e 
coletiva dos governos para requalificar 
e reaparelhar os nossos hospitais, além 
de investir pesadamente em valoriza-
ção e contratação de profissionais da 
saúde, reestabelecendo por completo 
nosso conjunto de prevenção e acom-
panhamento de doenças, e reestrutu-
rando toda a cadeia que abrange o Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

O desafio do legislativo também é 
grande, e os vereadores precisarão 
observar com atenção as carências 
do povo e construir projetos que fa-
voreçam a promoção da Saúde, como 
é o caso da lei 6.785 que garante a 
vacinação gratuita de idosos contra 
a pneumonia em nosso município. 

Brasil, mas os projetos de desorganiza-
ção dos serviços públicos em prol dos 
interesses privados foram retomados, 
em prejuízo da sociedade brasileira.

Grandes obras públicas do passado 
foram programadas e executadas por 
órgãos públicos e seus funcionários. 
As mais notáveis são as projetadas 
pelo funcionário público Oscar Nie-
meyer, em seus anos iniciais de car-
reira. Desde a Era JK as empreiteiras 
ganharam terreno e os funcionários 
que antes exerciam o papel foram sen-
do deixados de lado. E assim fizeram 
sucessivos governos nas diversas es-
feras federativas. o Rio de Janeiro, no 
Governo Leonel Brizola, foi diferente. 
Para construção dos Cieps foi monta-
da uma ‘fábrica de escolas’, e dela saiu 
também o sambódromo. 

Neste momento, além da desvalori-
zação dos servidores públicos, tem-se 
igualmente o desmonte do serviço pú-
blico. A um só tempo atende-se a três 
interesses: os serviços públicos passa-
rão a ser prestados por empresas priva-
das, que além de cobrar pelos serviços, 

serão subsidiadas pelo poder público, 
sem qualquer controle; os serviços a 
serem prestados à administração pú-
blica serão contratados no mercado, 
enriquecendo quem os presta e, os ser-
vidores públicos concursados e efeti-
vos serão substituídos por ocupantes 
de cargos comissionados. Estes são 
imprescindíveis para as ‘rachadinhas’, 
pois funcionários concursados e efe-
tivos não contribuem para os que os 
nomeiam e os mantém no cargo.

O desmonte do serviço público não 
é um acidente. É um projeto e atende, 
também, aos interesses do capital fi-
nanceiro. O problema é que muita gen-
te que está, com razão, desgostosa com 
os serviços prestados precariamente, 
não pugna pela sua melhoria, mas pela 
sua privatização. Mas, muitos não po-
derão pagar por eles quando forem 
prestados e cobrados pelo mercado. 
A PEC da Reforma Administrativa é o 
fim de um projeto de responsabilidade 
do Estado com a sociedade brasileira. 
É o fim do pouco que temos de Estado 
de Bem Estar Social.

As campanhas de imunização serão 
feitas pelo poder público, além dis-
so unidades hospitalares, centros 
de acolhimento, asilos ou casas de 
repouso municipais devem vacinar 
todos os seus assistidos.

Um governo que se comprometa a 
melhorar os atendimentos, reduzir a 
espera de exames e cirurgias, aliada 
a uma câmara empenhada em com-
preender as necessidades do povo, 
pode evitar tragédias. Os cariocas 
não aguentam mais conviver com 
o abandono e episódios como os de 
incêndios em hospitais, falta de pro-
fissionais na atenção básica, corrup-
ção e desvio de recursos públicos da 
saúde. Afinal, como diz o dito popu-
lar: a vida sem dúvida é o nosso bem 
mais precioso.
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A locação temporária está pre-
vista na Lei do Inquilinato, ou 
seja, três meses, renováveis 

em mais um trimestre, mas não nos 
moldes do que estamos precisando 
no mercado. A chamada locação “re-
lâmpago”, do tipo locação por dia, 
mesmo sem estar alinhada à lei, é dis-
ponibilizada por sites como o Airbnb, 
que estabelece diárias do mesmo jeito 
que é ofertado na rede hoteleira, mas 
em imóveis particulares. 

Outra modalidade oferece alternati-
vas às tradicionais garantias de aluguel 
com menos burocracia e taxas mais 
atraentes para inquilinos e proprie-
tários. Entretanto, as inovações já es-
tão surtindo efeitos negativos, para o 
condomínio e o próprio judiciário, que 
terá que lidar com os litígios quanto à 
aplicabilidade das leis vigentes. Quan-
do estes contratos são analisados, são 
locações de fato, ou contratos nos mol-
des do Código de Proteção do Consu-
midor, ou do Código Civil.

Com relação ao aspecto condomi-
nial, os condomínios não estão pre-
parados para tamanha rotatividade, 
pois suas convenções e regulamento 

internos acabam sendo infringidos 
e, portanto, colocando os síndicos 
em situação de dificuldade, buscan-
do a tutela jurisdicional para coibir 
esses tipos de contratos. A Lei de In-
quilinato claramente prevê no seu 
artigo primeiro, parágrafo único, que 
continuam regulados pelo Código 
Civil e pelas leis especiais as locações 
em apart hotéis, hotéis ou equipa-
rados. Assim considerados aqueles 
que prestam serviços regulares a 
seus usuários e como tais sejam auto-
rizados a funcionar. Ou seja, estamos 
diante de uma lacuna na lei e, claro, 
de um conflito de normas. 

O fato é que não existe uma solução 
ou resposta ainda, seja na lei ou na ju-
risprudência. Mas com certeza é o futu-
ro em velocidade máxima indo contra 
uma legislação lenta, mas que preci-
sa avaliar todas essas inovações. E na 
forma em que a sociedade firma seus 
contratos, e com a pandemia a tendên-
cia é que os negócios sejam pactuados 
online, deixando para trás o rigor da 
forma do contrato previsto hoje em 
lei – quando se trata das garantias lo-
catícias previstas nos Artigos 37 e 46.

Nas locações ajustadas por escrito 
e por prazo igual ou superior a 30 me-
ses, a resolução do contrato ocorrerá 
findo o prazo estipulado, independen-
temente de notificação ou aviso. Se o 
locatário continuar na posse do imóvel 
por mais de 30 dias sem oposição do 
locador, continua prorrogada a loca-
ção por prazo indeterminado, manti-
das as demais cláusulas do contrato.
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“A Lei de Inquilinato 
prevê no seu artigo 1º, 
parágrafo único, que 
continuam regulados pelo 
Código Civil e leis locações 
em apart hotéis e hotéis
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